TRAMITAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA NO PODER LEGISLATIVO DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989.

Elaborado pelo Poder Executivo o qual exerce a função de administrar o Estado, o orçamento espelha a programação de governo para um determinado ano.

As informações necessárias à elaboração da proposta orçamentária, em especial àquelas de caráter financeiro, são geridas pelo próprio poder Executivo.

Montada a proposta de lei orçamentária, o Governador do Estado deve enviá-la à Assembléia Legislativa até o dia 30 de setembro. Após a leitura da mensagem no expediente da sessão plenária, a Mesa Diretora determinará a sua publicação no Diário da Assembléia e distribuição em avulso aos Deputados. Após sua publicação será encaminhada à Comissão de Finanças e Tributação que no prazo de duas reuniões ordinárias designará um Relator-Geral e a critério deste, relatores adjuntos para partes e subdivisões do projeto que, sob a coordenação do Relator-Geral, terão quinze dias para apresentar parecer preliminar sobre a matéria. 

A partir do ano de 1997, foram implantadas novidades na elaboração de emendas ao orçamento. A Emenda Constitucional nº 12 acrescentou parágrafos ao artigo 120 da Constituição do Estado no seguinte teor:
“Art.120............................................................................................

“§ 5º Para emendas ao projeto de lei orçamentária anual, a Assembléia Legislativa, por intermédio de Comissão específica, sistematizará e priorizará, em audiência pública regional prevista no inciso III do § 2º do artigo 47 desta Constituição, as propostas resultantes de audiências públicas Municipais efetivadas pelos poderes Públicos locais entre os dias 1º de abril a 30 de junho de cada ano, nos termos de regulamentação.”

A regulamentação foi concretizada através da Lei complementar n° 157, de 09 de setembro de 1997, com o seguinte objetivo:

“Art. 2° As Audiências Públicas Regionais tem por objetivo levantar necessidades apontadas pela Sociedade Civil e o Poder Público, discuti-las, sistematizá-las e priorizar propostas de investimentos visando sua inclusão nos Projetos de Lei do Plano Plurianual e do Orçamento Anual.”

A Comissão Técnica de Finanças e Tributação deverá sistematizar o recebimento de propostas a emendas, no período de 1º de abril a 30 de junho de cada ano através de audiência pública regional.

“Art. 20 Compete ao Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado elaborar o Relatório Final das propostas aprovadas nas Audiências Públicas Regionais e encaminhá-las à Gerência de Orçamento da Secretaria de Estado da Fazenda, para inclusão na Proposta de Orçamento Anual.”

..........................................................................................................

“§ 4º Composta a Proposta Orçamentária pelo Chefe do Poder Executivo, constatando-se a exclusão de propostas apresentadas e aprovadas nas Audiências Públicas Regionais, estas serão objeto de emendas junto à Comissão de Finanças e Tributação da Assembléia Legislativa, cuja rejeição só se dará em destaque, junto ao Plenário, pela maioria absoluta.”
Alem das emendas apuradas nas audiências públicas, os Deputados poderão propor remanejamento de recursos entre as dotações, alterando a proposta originalmente apresentada através de emendas Parlamentares.

As emendas podem ser instrumento de aprimoramento da referida proposta de lei. Trata-se também de um ato de muita responsabilidade pela limitação dos recursos onde o acréscimo de uma dotação corresponde a uma redução de outra.

As proposições não podem implicar em aumento das despesas, assim, caso um parlamentar tenha interesse em propor um acréscimo de uma determinada dotação, é necessário que a emenda proponha a redução de uma despesa prevista na proposta de lei orçamentária com o valor idêntico.

Após o trâmite na Comissão de Finanças e Tributação, o projeto será encaminhado ao Plenário para apreciação e decisão pela aprovação ou rejeição da proposta orçamentária, juntamente com as emendas acatadas pela relatoria.

Deliberado em plenário, o Projeto de lei retorna a Comissão de Finanças para elaboração da redação final, publicação no Diário da Assembléia Legislativa, inclusão na ordem do dia e encaminhamento ao poder Executivo.

O Governador do Estado analisa o Projeto de Lei Orçamentária com o intuito de sancioná-la, ou seja, transformá-la em Lei, ou vetar emendas com as quais não concorde.         

As alterações que não forem vetadas pelo Chefe do Executivo serão sancionadas, transformando-se em Lei. As emendas que forem objetos de veto retornam à Assembléia Legislativa para que esta se manifeste, mantendo ou rejeitando as partes excluídas pelo Governador do Estado. 
